
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE ITABAIANINHA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL
Processo ÁdministrdiYo n' 31/2026

Disrynsa de Liciação art- 75. inciso II'. a daLetú'11.1332021

I, DO OBJETO

l.l. Prestação de serviço de REVISÃO de 10.000 km com fornecimento dos materiais

necessários para veiculo tipo cHEVROLET tipo SPIN r.8 AT PREMIER ANO 2025

MODELO iOZe a" placa TOBó472, lotado no Fundo Municipal de Assistência Social de

Itabaianinha/SE.

1.2. O serviço será realizâdo de forma imediata. a contar da assinatura do Contrato ou outro instrumento hábil, em

conformidade com o an. 95. § 2'da Lei n' 14.13312021

1.3. As quantidades estimadas e valores referenciais são os seguintes:

1.5. l-undâmentação Legâl

1.5.1. Lei Federal n.'l.l.li3,202l art.75.incisoIV."a"eaÍ.95.isl"(FonnaIizaçãosinrpliticadadacontratação):

2. DOS REQUISITOS DA CONTR^TAÇÃO

2.i. Modelo de Execuçâo

lÁN-iÊ::-

2.1.1. O serviço. de natureza comum e não continuada, será executado de forma imediata e em parcela única. a contar

do recebimento da notâ de empenho e da ordem de serviço pela contratada'

2.1.2. A execução será formalizada por meio de nota de empenho. em conformidade com o ârt. 95, § 2" da Lei n'

l

1.3. JüstiÍicstivâ da Contratâção

1.3.t. A justificativa detalhada da demanda enconúa-se formalizada no Documento de Formalização de Demanda

(DFD), devidamente instruído no processo administrativo.

1.4. Justificativa da Dispensa

1.4.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso IV, alinea "a", da Lei n'

14.l33l2}2l, que autoriza a conÍatação direta de bens, componentes ou peças, nacionais ou estrangeiros, necessários

à manutenção de equipamentos durante o período de garanlia tecnica, junto ao fornecedor original desses

equipament|s, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia.

1.4.2. Em conformidade com o art. 95, § 2" da Lei n" 14-13312021, a contratação de pequeno lulto não exige

formalização de conrato e pode ser r"ài-du po. Nota de Empeúo, Autorizçâo de Compra ou Ordem de

Fomecimento, garantindo agilidade e eficiência na gestão pública.

14.133i2021, dispensando-se a necessidade de contrato formal.
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2.1.3. A revisão será realizada nas instalações da conüatada, sendo o deslocamento do veículo até o local de

responsabilidade da Administração.

2.1.,t. A revisão deverá seguir integralrnente o plano de manütenção programada do fabricante para a quilo-,netragem

de 10.000 km, constante do manual do proprietário e do termo de garantia do veículo. incluindo mão de obra

especializada e fomecimento de todas as peças, fluidos e materiais necessános.

3.I}O MODELO DE GESTÃO DO OBJETO

3.1. Rotinas de Fis calização

3.1.2. A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, que verificará o cumprimento

das condições estabelecidas neste Tenno de Referência (l-ei n' 14.133/2021, art. I 17, caput).

3.1.3. O fbmecedor será responsável pelo serviço nas condições especificadas, devendo corrigir, substituir ou refazer

o mesmo em caso de não conformidade (Lei n" 14.133/2021, art l l9).

3.1.4. O fornecedor respondeú pelos danos causados à,\dminisfação ou a lerceiros em deconência da execução do

objeto, independentemente da fiscalização realizada pelo órgão contratante (Lei n' 14.133/2021, art. I20).

3.1.5. O fomecedor é o único responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes da execuçâo do fornecimento, não podendo urmsferir tais obrigações à Administração (Lei n"

14.133/2021 , art. l2l).

3.1'6. As comunicações entre o órgão públiÇo e o fomecedor serão realizadas p'Jr escrito, preferençialmente por nleio

eletrônico, conforme aplicável (lN 5/2017, arÍ. 44, § 2" e § 3").

3.1.7. Para garantir a regularidade do fornecerior, será exrgida a apresentação das seguintes certidões válidas: Certidão

Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Diyida Ativa da tjnião, a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos Estaduais e CeÍ'lidão Negativa Municipal.

4, DO RECEBIMENTO

4,1. O gesror do objeto e/ou fiscal deverá encaminhar a documentação necessária ao setor competente para

formalização da liquidação e pagamento. observand!- a cronologia de pagainento no sistema elelrônico. nos ternos
definidos.

4.2. Para o rccebimento do objeto e a autorização do pagaÍnento, deverão ser observados os seguintes Procedimentôs

a) Registro da fiscalização, por meio de relatório ou outro documento comprobatório, quando necessário;

b) Apresentâçáo de docum€ntos complementare§, se necessário como:
a Planilhas de controle, ordem de serviço e registros iotográficos, se aplicávei;
§ Laudos. listas de controle e demais documentos exigidos -por nonnativos municipais, confolme instruçâo

Normativa n" 001/2019;
c) Conferêncià da Nota Fiscal, verificando:

" Confonnidade com a Nota de Empenho (NE), inciuixlo valores unltários e fonte de recurso;

o Suficiência do saldo do empenho para cobrir o pegamento:

d) Validaçãc formal, mediante:
. Atesto do fiscal do objeto na Nota Fiscal;
o RâtiÍicâçâo pelo responsável legal, quando aplicávei;

e) RegularidadÊ fiscal, garantindo a apresentação de certidões negativas obrigatórias:

0 Comprovação de recolhimento da taxa municipal. conforme Lei Municipâl n" 96212016, quando aplicável:
g) Verificação da contâ bâncária informâda na Nota Fiscal para ô pagamento;

h) Conferência da vigência do fomecimento, garantindo que a enÍ€ga ocorreu dentro dc prazo estabelecido.

Praça Floriano Peirotc, n' 16, Centro, ltâbaianinha/'SÉ, CEP 49.290-000
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5.t. Após o recebimento da Notâ Fiscal ou docum€nto de cobrança equivalente, o setor competerrte terá l0 (dez)

dias úieis para realizar a liquidâção da despesa" podendo esse prazo ser prorrogado por igual período. contbrme art.
7', § 2'da lnstruçâo Normativa SEGESi ME n" 17 /2022.

5.2. para tlns de liquidâção da despesa. o setor responsável deverá r'erificar se a Nota Fi§câl ou Fatura apresenlada

contém os seguintcs elemcntos esrenciais:

â) Prâzo de vâlidâde do documento;
b) Dâta de emissâo da Nota Fiscal;
c) Id€ntificrçío do órgão contratantel
d) Período de fornecimento do objeto;
e) Valor total e unitário â Pagar;
0 DestâcâmenÍo dss retenções tributárias cabívei§, quando aplicável.

5.4. Caso a Nota Fiscal apresente erros ou inconsistências, a liquidação Será sobrestadâ até que o fornecedor

regularize a situação, sendo o prazo reiniciado após a correção, sem ônus à Administração'

5.5. O pagamento somente será realizâdo mediante comprovsção dâ regulâridâde liscal do fomecedor. conforme

art. 68 da Lei n' 14.1331202'1.

5.6. Antes da liquidação, a Administração deverá realizar consulta ao Câdastro Municipal de Empresas
penâlizâdas e Inaàimplentes (CMEPI) para identificar possiveis restrições, como impedimentos para contratação ou

execuçâo de Pagamentos.

5.?. Se for constatada iregularidade no CMEPI, o fornecedor será notificado e terá 15 (quinze) dias úteis para

regularizar sua situação ou apresentar defesa. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período. a

critério da Administmção.

5,8. Caso náo haja regularizaçõo ou a defesa §eia consid€râda improcederte' a Administrâção deverá

comunicar os órgâos de Íiscalizaçao e controle, âssegurando o cümprimento dls obrigsções fiscâis do

fornecedor ântes da ef€tivaçâo do pagamento.

C.§O PRA'ZO D§ PÀGAMENTO .i..

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de l0 (dez) diâs úteis, conlados a partir da finalização da

liquidaçào da despesa, conforme disposto na Insmrção Normativa SEGES'&IE n" 7112022'

6.2. Em caso de atraso no pagamento por paÍe do órgão, os valores devidos ao fornecedor serão corrigidos

monetariamente, a paíir do término do prazo previsto até a data efetiva do pagamento, aplicando-se o indice IPCA-E

de correção monetária.

7. DA F1ORMA DE PÂGÁMENTO

7.1. O pagamento será realizado por ordem bâncáriâ. com crédito em contâ corrente indicâda pelo fornecedor'

?.2. A data do pagamento será considerada como o dia da emi§sÁo da ordem bancária'

7.3. Serão realizadas retenções tributárias obrigâtórias, conforme a legislação vigente:

7.3.t. Os triburos previstoi na legislação serão relidos na fonte, independentemente dos percentuais indicados na

proposta do fomecedor.
i.l:. O Uunicipio de ltabaianinha observaú a Lei Municipal n" 962/2016, cobrando a taxa de 1,57o sobre o valor

contratado.
7.3.3. A retençâo do lmposto de Renda será aplicada nos pagamentos realizados a pessoas fisicas e juridicas.

conforme as regras estabelecidas pelo D€creto Municipal n" 41412022.
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7.4. O fomecedor optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemeuar f 12312006, estará isento das

retenções tributárias previstas para empresas do regime normal. Contudo. o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação oficial de sua condição no referido regime.

?.5. Para fins de cumpdmento da cronologia de pâgamentos e adequação ao Sistema Único e Integrado de Execução

Orçamentári4 Administração Financeira e Controle, serão observados os arts. 56 a 63 da Instrução NormatiYa no

001/2023 do municipio.

S. DA FORMA E CRITÉRIO§ DE SX,LEÇÃO DÔ FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação, fundamentado no art. 75,

inciso IV, "a" da Lei n' 14.133/2021.

8.2. Antes da contratação, a Administração verificará o cumprimento das condições parc participação, especialmente
quanto à inexistência de sançâo impeditiva, por meio da consulta aos seguintes cadastros oficiais;

a) Cadasho Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes - CMEPI;
b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

8.3. Para írns de hâbilitaçâo, o fornecedor deverá apresentar a seguinte documentação, conforme art. 72, inciso V. da

Lei f 14.133/2021. c/c a lN SEGES,4\4E n' l16/2021:

â) Certilicado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMED ou Ato Constitutivo, Estâtuto ou

Contrato Sociâl devidamente registrado no órgão competente;
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Câdastro de Pessoas Físicas

(CPF), conforme aplicável;
c) Certidão Negativa de Débitos Fed€rais;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduaisi
€) Ceíidão Negativa de Débitos Municipais:
f) Certidão Negativa de Débitos Trâbâlhistas (CNDT);
g) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
h) Certidão Negativa de Falênciâ, Recuperação Judicial ou Concordâta, expedida pelo distribuidor da sede do

fomecedor.

9. DA ADEQUAçÃO ORÇÀMENTÁRIÁ

9.1, As despesas decorentes da presenre conlrataçào corerào a conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social.

9.1.I. A contratação seÉ atendida pela seguinte dotação:

Prâça Floriano Peixoto, n' 15, Centro, ttabaianinha/SE, CEP 49.290-000
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IO. DÀ§ DISPIO§IÇÕES FINAIS

10.1. os casos omissos neste Termo de Relàrência serão decididos pelo órgão contratante. com base na Lei n"

l .l. l i 3 20? l e demais normas federâis aplicáve is.

I0.2. De forma subsidiária. poderão ser aplicadas as disposiçôes da Lei n'8.0?8/1990 (Código de DeÍ'esa do

Consumidor) e os principios gerais dos conratos administrativos

10.3. Esre Termo de ReÍêrência permanecerá válido durante todo o periodo de execução do fomecimento.

Itabaianinha./SE. l3 de outubro de 2026

vPt*it.^o-
MÉRCIÁ DOS SAN

DI RETORAíDM IN ISTRATIV

db" 9,""-.-
TOS FONSECA
A FINANCEIRA DO FMAS

Praça Floriano Peixoto, n' 16, Centro, ltabaianinha/SE, cEP 49.290-0C0

cNP.l ns 14.876.87210001-22
5/5


